
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1494593 - PR 
(2019/0120179-7)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAÚJO 
ADVOGADO : ANA PAULA CARNIETTO TEODORO  - PR057924 
AGRAVADO  : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : FABRÍCIO FABIANI PEREIRA  - PR031046 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
LICITUDE NA CONDUTA DA DEMANDADA. 
DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL TIDOS POR 
CONTRARIADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.593 - PR 
(2019/0120179-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAÚJO 
ADVOGADO : ANA PAULA CARNIETTO TEODORO  - PR057924 
AGRAVADO  : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : FABRÍCIO FABIANI PEREIRA  - PR031046 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ADEMIR CARLOS BRISOLLA 

ARAÚJO , em face de decisão, assim fundamentada (fl. 464, e-STJ): 

Quanto à controvérsia, no que se refere ao teor dos dispositivos 
tidos por violados, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez 
que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito 
da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito 
do prequestionamento. 
Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 29/8/2005; AgInt 
no AREsp n. 1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; e REsp n. 1.771.637/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
4/2/2019.

Nas razões do agravo interno (fls. 467-484, e-STJ), a parte agravante 

postulou a reforma da decisão agravada, ao argumento de que, ao contrário do que 

restou consignado na decisão impugnada, houve o indispensável 

prequestionamento dos dispositivos tidos por contrariados nas razões do recurso 

especial.

Reiterou, ainda, nas razões recursais lançadas no recurso especial, a fim de 

obter o reconhecimento da responsabilidade civil perseguida na presente demanda.

Impugnação apresentada às fls. 486-490, e-STJ.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.593 - PR 
(2019/0120179-7)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAÚJO 
ADVOGADO : ANA PAULA CARNIETTO TEODORO  - PR057924 
AGRAVADO  : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : FABRÍCIO FABIANI PEREIRA  - PR031046 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LICITUDE NA 
CONDUTA DA DEMANDADA. DISPOSITIVOS DA 
LEGISLAÇÃO FEDERAL TIDOS POR CONTRARIADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno não merece guarida. 

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Inicialmente, registra-se que o recurso em análise foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma que 

deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado Administrativo n. 

3 do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
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No que se refere ao disposto nos arts. 1.228 e 1.335 do Código Civil, o 

recurso especial não pode ser conhecido, uma vez que o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor acerca da matéria regulada nesses dispositivos, mesmo com 

a oposição dos embargos de declaração, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ. 

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
OFENSA AOS ARTS. 311, 355 E 356 DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE O PAGAMENTO ADMINISTRATIVO 
SERIA INTEMPESTIVO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. INVERSÃO DOS 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. TESE PREJUDICADA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
ACOLHIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Mesmo tendo sido opostos embargos declaratórios para instar o 
pronunciamento do Tribunal sobre os arts. 311, 355 e 356 do 
CPC/2015, estes não tiveram o efeito de suprir o devido 
prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso 
especial, ter suscitado violação ao art. 1.022, II, do Código de 
Processo Civil de 2015, demonstrando de forma objetiva a 
imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria impugnada e 
em que consistiria o vício apontado, e não interpor recurso contra 
questão federal não prequestionada, como ocorreu na espécie.
Incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
indenização do seguro DPVAT deverá ser acrescida de correção 
monetária somente quando não for paga no prazo legal, de modo a 
permitir a reparação das perdas ensejadas pela inflação e a 
recomposição do seu montante efetivo ao longo do tempo. 
Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
3. Desacolhidas as teses recursais, fica prejudicado o pedido de 
inversão dos ônus de sucumbência.
4. O mero não conhecimento ou improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1475021/SE, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/08/2019, DJe 30/08/2019)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 2. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 
DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. A inexistência de debate prévio da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso, diante da incidência da 
Súmula n. 211 do STJ. 
2. O Superior Tribunal de Justiça reputa inadmissível o recurso 
especial que não impugna fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do aresto recorrido (Súmula 283 do STF). 
3. Alterar a conclusão do acórdão impugnado, no que se refere ao 
cerceamento de defesa e à falta de nexo de causalidade entre a 
conduta da agravada e a configuração do dano moral na espécie, 
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 
especial pela Súmula 7 do STJ. 
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 
da aplicação do enunciado da Súmula n. 7 do STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os 
acórdãos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 
ocorreram, não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 
5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1433307/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/05/2019, DJe 24/05/2019) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.494.593 / PR
Número Registro: 2019/0120179-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007149020138160063 0000714-90.2013.8.16.0063 7149020138160063

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAÚJO
ADVOGADO : ANA PAULA CARNIETTO TEODORO - PR057924
AGRAVADO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADO : FABRÍCIO FABIANI PEREIRA - PR031046

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAÚJO
ADVOGADO : ANA PAULA CARNIETTO TEODORO - PR057924
AGRAVADO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADO : FABRÍCIO FABIANI PEREIRA - PR031046

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 14 de outubro de 2019
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